
Na última semana, o STJ defi-
niu importante discussão 
envolvendo a tributação das 
subvenções. Entenda, nesse 
artigo, um pouco mais sobre 
a evolução dessa discussão e 
seu atual cenário.

Resumo:

- O crédito presumido do ICMS 
pode ser excluído da determi-
nação do lucro real, indepen-
dentemente da constituição 
de reserva de lucros;

- As subvenções negativas 
(isenção, alíquota zero e etc.) 
somente podem ser excluídas 
da determinação do lucro real 
quando constituída reserva de 
subvenções pela empresa;

- A Receita Federal não pode 
decidir qual tipo de subvenção 
(para custeio ou investimen-
to) poderá ser excluída da de-
terminação do lucro real, de-
vendo ser afastada a orienta-
ção firmada pelo órgão a 
partir de dezembro de 2020;

- Todos esses direitos depen-
dem de autorização da Justi-

ça, cabendo a cada contri-
buinte ingressar com a 
medida judicial cabível para 
essa finalidade.

O que são subvenções esta-
duais?

De acordo com a legislação, 
as subvenções constituem 
benefícios tributários de ICMS 
concedidos pelos Estados, tais 
como crédito presumido, 
isenção, alíquota zero etc.

Como as subvenções são 
tributadas pela União?

A União, por meio da Receita 
Federal, é responsável pela 
exigência de tributos sobre a 
receita bruta e o lucro das 
pessoas jurídicas.

As subvenções concedidas 
por meio de crédito presumi-
do, por exemplo, constituem 
uma espécie de “acréscimo”, o 
que poderia indicar a ocorrên-
cia do fato gerador do PIS e da 
COFINS.

Por outro lado, a subvenção 
estadual de ICMS reduz o 

custo tributário desse impos-
to, fazendo com que o lucro 
da pessoa jurídica aumente, 
elevando a base de cálculo 
dos tributos que incidem 
sobre ele, como é o caso do 
IRPJ e da CSLL.

O que diz a legislação?

Desde 2017, a legisl ação prevê 
que as subvenções poderão 
ser excluídas da determina-
ção do lucro real, desde que 
sejam mantidas pela empresa 
subvencionada em uma conta 
de reserva de lucros, sendo 
utilizadas para o aumento do 
capital social ou absorção de 
prejuízos. 

Isso significa que as pessoas 
jurídicas que recebem algum 
tipo de subvenção podem 
retirá-las da base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL, desde que 
não as distribuam como lucro 
ou dividendos.

O que diz a Receita Federal?

Desde 2020, a Receita Federal 
alega que somente podem ser 
excluídas da determinação do 
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lucro real as subvenções con-
cedidas com algum tipo de 
ônus para os contribuintes, 
vinculadas à implantação ou 
expansão de empreendimen-
tos econômicos.

As subvenções que não estão 
vinculadas a essas finalidades, 
de acordo com a RFB, não 
podem ser excluídas da deter-
minação do lucro real, mesmo 
que mantidas em conta de 
reserva de lucros.

O que diz a Justiça?
- Crédito presumido
Em 2017, a Primeira Seção do 
STJ reconheceu que a inclusão 
do crédito presumido de ICMS 
na base de cálculo dos tribu-
tos federais constitui violação 
ao pacto federativo, sendo por 
isso ilegal.

Reconheceu, assim, que as 
empresas poderiam excluir o 
crédito presumido de ICMS da 
base de cálculo dos tributos 
federais.

Posteriormente, em 2021, o STJ 
aprimorou esse entendimen-
to, esclarecendo que essa 

exclusão não está condiciona-
da a nenhuma exigência legal, 
em especial a necessidade de 
manutenção da subvenção 
em conta reserva de lucros.

- Demais subvenções

Em maio de 2023, o STJ definiu 
que as subvenções “negativas” 
(isenção, alíquota zero etc.) 
não podem ser excluídas 
automaticamente da determi-
nação do lucro real, como 
ocorre em relação ao crédito 
presumido.

Porém, na mesma oportuni-
dade, os Ministros do STJ 
reconhecerem que essas sub-
venções podem ser excluídas 
da determinação do lucro real 
quando atendidos os requisi-
tos do artigo 30 da Lei n° 
12.973/2014.

Ou seja, a pessoa jurídica 
poderá excluir as subvenções 
negativas da determinação do 
lucro real, desde que consti-
tua reserva de lucros.

Além disso, no mesmo julga-
mento, o STJ reafirmou que 

não cabe à Receita Federal 
decidir quais subvenções po-
derão ser excluídas da deter-
minação do lucro real.

SÃO PAULO -  05  DE  MAIO  DE 2023 .

ARTIGO | GRM ADVOGADOS

T H I A G O  M A N C I N I  M I L A N E S E

Advogado e sócio do GRM Advoga

-

dos, especialista em Direito 
Tributário pela FGV – Escola de 
Direito de São Paulo da Fundação 
Getúlio Vargas, membro do 
Instituto Brasileiro de Direito 
Tributário. 

contato@grm.com.br (11) 99190-8018 www.grm.com.br
São Paulo/SP Rua Coronel Paulino Carlos, 129 Paraíso CEP: 04006-040 Tel.: (11) 2292-1307
Manaus/AM Rua Planeta Saturno, 84 AleixoConj. Morada do Sol CEP: 69060-064 Tel.: (92) 3213-7275


